AÇÃO DE ANULAÇÃO DE CONTRATO C/C INDENIZAÇÃO E COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da Comarca de .................................... 



(nome, qualificação, endereço e número do CPF), por seu advogado infra-assinado (doc. anexo), com escritório situado nesta cidade, à rua......, onde recebe intimações e avisos (CPC, art. 39, I), vêm, à presença de V. Exa., propor a presente AÇÃO DE ANULAÇÃO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA C.C. INDENIZAÇÃO  contra (nome, qualificação, endereço e número do CPF e sua mulher......), em vista das seguintes razões de fato e de direito: 

1. O suplicante firmou em data de ....... com os suplicados, um contrato de compra e venda de um imóvel situado nesta cidade, à rua......., pela quantia de ....... que seria paga da seguinte forma........ 

2. Que consta do respectivo contrato que o imóvel estava em perfeito estado de conservação e uso, imóvel esse construído pelos suplicados há menos de um (1) ano, segundo consta da matrícula imobiliária, planta e demais documentos. 

3.  Ocorre, que após se mudar para o imóvel adquirido, o suplicante veio a descobrir que o imóvel em apreço possuía diversos defeitos de construção, se tratando de rachaduras e trincas em diversos cômodos do imóvel (que foram intencionalmente tampadas) que comprometem a solidez do imóvel, tudo como se verifica das fotografias anexas e do laudo elaborado pelo engenheiro ........ (doc. anexo). 

4. É evidente que se o suplicante tivesse conhecimento da real situação do imóvel não o teria adquirido.  

5. Os suplicados por sua vez, agiram com má-fé e omissão dolosa sobre os defeitos que pairam sobre o imóvel transacionado e que eram desconhecidos do suplicante, justamente porque dias antes da venda foram tampados com massa e pintados.

4. Pela regra do art. 147 do Código Civil: “Nos negócios jurídicos bilaterais, o silêncio intencional de uma das partes a respeito de fato ou qualidade que a outra parte haja ignorado, constitui omissão dolosa, provando-se que sem ela o negócio não se teria celebrado”. 

5. Na espécie, configura-se um contrato bilateral, eis que os suplicados se comprometeram a vender e o suplicante a comprar, mediante condições onerosas.

6. Que o suplicante ao se mudar para o imóvel teve despesas da ordem de ........, tendo, ainda, deixado de adquirir outros imóveis também visitados, tendo se preferido o imóvel dos suplicados, sem saber dos problemas que esse possui. 

7. Se tudo isso não bastasse, os suplicados ainda agiram com má-fé, ao também de formar intencional informar e fazer constar do contrato de compra e venda (doc. anexo), que o imóvel possui uma área construída de 176,00 ms2, quando na realidade o mesmo somente possui 142,00 ms2, sendo que em virtude dos demais problemas que foram informados nesse pedido, não possui o suplicante interesse em continuar com o imóvel, mediante abatimento proporcional do preço, mas sim, anular o negócio jurídico e voltar ao estado anterior. 

8. A vista do exposto, propôe-se a presente ação, amparando-se nas diretrizes dos arts. 147 e 171, II, do Código Civil, requerendo se digne V. Exa., imprimir-lhe o rito ordinário, citando-se os suplicados, para contestar, querendo, os termos da presente ação, acompanhando-a até final decisão, quando a mesma deverá ser julgada como procedente para o fim de se decretar a anulação do contrato firmado, impondo-se, ainda, aos suplicados o dever de indenizar os prejuízos sofridos pelo suplicante inerentes a ............, com a restituição de todos os valores pagos, acrescidos de atualização monetária, condenando-os nas custas processuais e honorários de advogado que forem arbitrados por V. Exa. 

9.  Protesta-se por provar o alegado por todos os meios de provas admitidas pelo Direito, notadamente o depoimento pessoal dos suplicados, sob pena de confissão, caso não compareçam ou comparecendo se recusem a depor, inquirição de testemunhas, juntada, requisição, exibição de documentos e prova pericial. 


Dá-se a causa o valor de .........  (correspondente ao valor do contrato)

Nestes Termos,

Pede deferimento

(local e data)

(assinatura e n. º da OAB do advogado)

